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RESUMO

- ... Assim tém entendido a doutrina e jurisprudéncia como se verifica a seguir: "A reforma penal, em especial
a Lei de Execucdes (art. 160) alterou o sistema (revogando o art. 698 do CPP), dispondo, nesse artigo que
"transitada em julgado a senten¢a condenat6ria, o Juiz a ler4 ao condenado, em audiéncia, advertindo-o das
consequéncias de nova infracao penal e do descumprimento das condi¢cdes impostas”. Agora, portanto,
"audiéncia de adverténcia somente podera ser realizada apos o transito em julgado da sentenga
condenatodria”. - "Cédigo Penal e sua Interpretacdo Jurisprudencial” - Varios Autores. A audiéncia
admonitdria do sursis é realizada ap6és o transito em julgado da sentenca condenatéria (art. 159 da Lei das
Execucbes Penais), cabendo ao Juizo da execucao, a incumbéncia de estabelecer as condicdes do
beneficio, e ndo ao Juizo da condenacéao (Apel. Criminal n° 18.822 - Comarca de Guapé - Rel. Desemb.
FREITAS BARBOSA - Diario do Judiciario de 19-9-86). - Esse entendimento afigura-se-nos correto ja que,
com a reforma penal de 1984 (art. 160 da Lei n°® 7.210, de 11-7-84 e Sumula 611 (*) do STF, transitada em
julgado a sentenca condenatério proferida no crime, termina o oficio jurisdicional do Juiz sentenciante,
cabendo ao Juizo da execucdo realizar a audiéncia admonitéria do "sursis" e estabelecer as condi¢gfes do
beneficio e ndo ao Juizo da condenacéo. Ac. de 08-05-1990 Jurisprudéncia Mineira - Abril/Junho de 1990 -
Vol. 110 - Pag. 295 (*) "Transitada em julgado a sentenca condenatéria, compete ao juizo das execucgdes a
aplicacdo da lei mais benigna." ("EMFOR", N° 434, st. LEI MAIS BENIGNA). EM

EMENTA

Transitada em julgado a sentenca condenatéria proferida no crime, termina o oficio jurisdicional do Juiz
sentenciante, cabendo ao Juizo da execuc¢éo, e ndo ao da condenacao, a incumbéncia de realizar a
audiéncia admonitéria do sursis e estabelecer as condi¢des do beneficio.
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